
ESIADo Do PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAilAÃ Dos CARÀ,ÁS

FUI'IDO MU ICIPAL DE ASS§TÊ CA S@IAL

PROCESSO LICITATÓRP NO 283/202í.FMAS-CPL
PREGÃO ELETRÔNICO NO í30/2021/SRP

EDITAL

o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, através de seu (sua)

Pregoeiro(a) oÍicial, designado pelo Decreto n. 10922019-GP, levam ao mnhecimento dos interessados que,

na forma da Lei no 10.520, de '17 de julho de2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com

as respectivas alteraçÕes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçoes insendas pela Lei

Complemenlar no 14712014 e Lei Municipal 92112020,Íarârealizar licitação na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, com

objeto: Registro de preços paÍa futura e eventual de aquisição de material de expediente em geral para

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaâ dos Carajás, Estado do

Pará, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 24 novembro de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticação em todas as suas Íases.

Os kabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldemmpraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; veriÍicar a conÍormidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veíficar e julgar as condições de

habilitaçáo; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adludicar o objeto, quando não houver recurso, conduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página httoj/www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www.portaldecompras0ublicas.com.br.

1. DOOBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual de aquisição de material de expediente em gêral

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás,

Pará.

Ía

2. DALEGTSLAçÃO:
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2.2. Lei n0 8.666, de 21 .06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licita@es;

2.3. Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de DeÍesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei Municipal 921/2020;

2.5. Decreto Municipal 1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.20'13 e suas alteraÉes posteriores - Regulamento do Sistema de

Regisko de Preços;

2.7 . Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 201S-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar n" 128/2008;

2.9. Decreto Municipal no 1.222 de 1'l de maio de 2021, estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação

de penalidades.

2.í0. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.íí. Para eÍeito deste Edital devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado;

c) FUNDO MUN|C|PAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS - órgão liciranre;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

g) Ata de Registro de Preços - documenlo vinculativo, obrigacional, com caracterÍstica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgãos participantes e

condições a serem praticadas, conforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatório e

pÍopostas apresentadas;

h) Orgáo Gerenciador - órgão ou entidade da adminiskação pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele demrrente, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS;
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i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de regisko de preços;

j) Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) contratanre- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 'l2h:00min, conformê decreto municipal,

desta Íorma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo día

útil ou ainda julgado como intempestivo, se Íor o caso.

3. DATMPUGNAçAOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.í. Até 03 (três) dias úleis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço elekônico www.portaldecomorasoublicas.com.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnaÇão no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulaçáo de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados ao Pregoeiro,

atê 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço elekônico

www.oortaldemmorasoublicas.com.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.pa.qov.br ou ai

protocolada junto a equipe de pregão no horário das OBh:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A particípação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, impli

na aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.
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3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www.Dortaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante nâo habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.í0. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresána, ou procurador, e vir acompanhada, coníorme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores altera@es, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTTCTPAÇAO NO PREGAO:

4.1. Poderão participarda licitação as empresas inleressadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credencradas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

wwwportaldecompraspublicas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitaçâo, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das san@es previstas neste Edital:

a) Pessoas fisicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) 0 autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa fisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível com o obieto desta licitaçâo;

ll.que se enconhem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que es§am incluídas no Cadastro Nacional de Condena@es Cíveis por Ato de

Improbidade Adminiskativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais mmuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em mmum;
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Vl.que, isoladamente ou em consórcio, lenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.cujo administrador, proprietário ou sócio mm poder de direção seia familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de mnvênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX.Reunidas em mnsórcio, qualquer que seja a sua íorma de constituição;

4.3. O descumprimenlo de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4,4. As pessoas lurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenapes cíveis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais regishos impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciaÊse, prevramente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, pot meio do silio www.poftaldecomoraspublicas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificaçáo e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamenlo, obtendo instruçoes detalhadas para sua coneta

utilização,

a) 0s inleressados em se credenciar no Poíal de Compras Públicas poderáo obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecomprasoublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem eÍetuadas em seu nome no sistema

elekônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e Iances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada direlamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

5.4. O credenciamento lunto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a

Pregão.
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5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imedialamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS com apoio lécnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará mmo provedor do

sistema eletrônico para esta licitaçã0.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletónico no endereço acima, quando, entã0,

encenar-se-á automaticamente a Íase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obriga@s necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto mnforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identiÍicar a proponente antes do fim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especiÍica$es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiçoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão incíusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a conlar da data de sua

apresentaÇão.
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6.7. O licitante, ao enviar sua proposla, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracoes on line, fomecidas pelo Sislema de Pregão Elehônico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no í23,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;

l. A indicação do campo "não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua prcposta está em

conformidade mm as exigências do Edital.

6,8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os

documentos de habilitaçã0.

a) Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às san@s previstas no item 19 deste Edital.

7. DAABERTURADASEçÃO PÚBLICAE DA FORMULAçÁO DE LANCES:

7.í. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante koca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nâo es§am
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre Íundamentada e regishada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes,

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitaÉo definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento definitivo conforme deÍinido no item 10 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessão

e as regras eslabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser mmunicada imediatamente ao provedor

sistema eletónico (Portal de Compras Públicas).
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b) Na hipotese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo póprio do sistema.

7,6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenará automalicamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarâo

da fase de lances.

7.8, lniciada a elapa compelitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema elelrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regisho.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, mm pronogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance oferlado nos úlümos dois minutos do perÍodo de

duração da sessão pública.

7.1í. A pronogação automáüca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogaçár, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogaÇão automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da onsecução do melhor preço.

7.Í4. O intervalo minimo de lances será de R$ 0,10 (dez centavos), que incidirá tanto em rela$o aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.í7, Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar que houve

eno de digitaçã0, deverá excluí-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a propsta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.í9. Se a desconexão perdurar por tempo superiora 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente apos comunica@ expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, htto://www.oortaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.
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7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisáo do Pregoeiro. O sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o úllimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8.í. Consideram-se empate Íicto as situaçoes em que as pÍopostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou atê 570 (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.í, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima reíeridas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo eslabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresenlar melhor oferta,

e) A convocada que não apresentar pÍoposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006.

f) Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno poÍte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que oíginalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado

licilante, para efeito de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.

PÁcrNA 9 DE 56

q

8. DOEMPATE:



IZãIt Àq,-ry-
ESTADO DO PARA

PREFEÍIURA MUNICIPAI OE CAT{AÂ DOS CARÀ,ÁS

FUNDo ÍúuxrcrpAL DE AsstsÍÊilcta SocrAt

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situaÇão de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou preslados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento seÉ assegurada a preÍerência de contrataÉo para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de í0% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §f do Art.48 da Lei

Complementar í232006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92íf20ã1.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, deÍinida sob o codigo 15001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situa@s em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou ate '10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5, Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrila no caput para que seja considerada vencedora do ceÍtame;

8.6. A verificaçâo da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

veriÍicaçâo do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realização do desempate se

verilique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneÍício da preferência de contrataçã0, podendo estas, cobír o ultimo

pÍeço oÍertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no cerlame, será.julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o ôrgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.
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8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condiç.ão de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferle desmnto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não hala grande diferença de preço entre o valor de cola

reservada e a cota principal em azáo da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adludicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuizo a escolha da oferta mais vanta.josa a administração.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo "ValoÍ Negociado', com

a devida justiÍicativa.

9. DANEGOCnçÂODTRETA:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposla à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociaçao será realizada por meio do sislema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociação, bem mmo a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

í0.í. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposla classificada em primeiro lugar

quanto ao preço e a sua exequibilidade.

10.2. Serão desclassiÍicadas as propostas que mntenham preços excessivos, assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respecüvo objeto no Termo de

Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da propsta final e a licitante não realizar no prazo deÍinido pelo

pregoeiro.

í0.3. Se houver indicios de inexequibilidade da propsta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

a) Havendo presunção relaliva de exequibilidade dos preços Íinais apresenlados, @nsoante

disposto no inciso ll do Art.48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art. 40 da Lei 10.520102 e no Art. 29 do

Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances finais sejam de

valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência, a licitante deverá apresentar, em até 2

(duas) horas após a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de custos e

formação de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas

composição de custos e Íormação de preços para apresentarem durante o certame, quando solici

pelo pregoeiro.
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c) A planilha deverá ser apresentada junlamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do

produto com o fito de demonstrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatório da alíquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

Íormulação da proposta.

í0.4. Conclusa a análise de exequibilidade, o Pregoeiro mnvocará o licitante para enviar, via sistema, a
proposta atualizada em conformidade mm o último lance oferlado num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por

meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassiÍicaçã0.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes

de findo o prazo estabelecido.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verificaçã0, fazendo a

aprovação da mesma ou a releitando de Íorma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, mm os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçâo, ao qual figurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enviada a proposla readequada o licilante consolidará os lances finais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não estejam provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovaÇão das propostas de todos os licilantes passará a fase de habilitaçã0.

10.5. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra Íorma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicaçã0, que deverão ser encaminhados na forma

e prazo definidos no item í0.4.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do Íabricante para que

sejam comprovadas as caracteristicas do objeto ofertado;

í0.6. 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acanetará

a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante.

í0.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a
prazo e especiÍicaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus termos

oíginais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou quando a

alteraÇão representar condiçÕes iguais ou superiores às originalmenle propostas.

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes mínimas previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, Íindo o prazo

estabelecido no item 10.4.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamenle, na ordem de classiÍicaçã0.

a) Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequenle, serão

observados os procedimenlos previstos nos itens 08 e 09.
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í0.í0.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no "chat'a nova data e horário

para a continuidade.

10.íí.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual omnência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DA HABTLTTAçÃO

1í.í. A licitante interessada em parlicipar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na confeéncia e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Juídica:
a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CertiÍicado da Condiçfu de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTVTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tÍatando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as altera@s ou da

mnsolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constilutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercicio; e

d) Decreto de autorização, em se tralando de empresa ou sociedade eskangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorizaçe) para funcionamento expedido pelo Ôrgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de í8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do

art.70 da Constituição Federal;

1'1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de mntribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obleto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou oulra equivalente, na forma da lei;

LFaz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularid

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da União, fomecida

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Coniunta em

pela Receita Federal do Brasil;

ade
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d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Ceúidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

í 1.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que mnhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatóno.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 0'l

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresentem

no minimo as seguintes iníormaçoes: identificaçáo da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, periodo de vigência do contrato, objeto contÍalual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(âo) possuir informaçoes suliciente para qualificar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de

todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

1 1.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanÇos provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍciais quando

encerrado há mais de 3 (kês) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

Il.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonlal juntamente mm o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotoópia do Balanço de Abertura;

t,
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b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

. A boa situação Íinanceira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deveÍão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física,

1í.6. Orientaçoes gerais sobrea habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos oíginais, por qualquer

processo de mpia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionáno desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessários à

mnÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamrnhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçã0.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverâo estaÍ todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a fili

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

natureza, comprovadamente, forem emitrdos somente em nome da matriz;
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d) As certidôes ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregáo. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

e) As declaraçÕes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

elekônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no "chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeko, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual omnência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-se a disciplina anles estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

j) Se a proposla não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora,

l) Fica entendido que os documentos e informa@es apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal Íorma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou inÍormação apresentado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

12, DOS RECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, maniÍestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

Íicando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

I
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b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas veriÍicará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) 0s interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer à

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

í2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, licando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que mmeçará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazóes serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razÕes de recurso e contranazões enkegues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, mnespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interyostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisÕes no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento das razÕes e contranazÕes ou,

neste mesmo prazo, fazê)o subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimenlo do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alínea C) do item í2.í deste Edital.

12.6, Não serão conhecidos os recursos apresentados íora dos prazos, subscritos por Íepresentantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

'r3. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÁO:

13.í. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipotese em que a adjudicação caberá, apos a regulardecisão dos recursos inteÍpostos, a autoridade superior.

13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

í4. DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS

í4.1. SemprejuÍzododispostonoDecretoMunicipal n'686,de05deagostode2013,aAtadeRegistro

de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

condi@s já especificadas neste Ato Convocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registo de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

í4.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no pÍazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à conkatação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 da Lei

n.o 8.666/93.

I
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14,4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocoÍTa motivo justificado e aceito pêla

CONTRATANTE.

í4.5, Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condiçoes de habilitaçã0.

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Regisko de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seia obtido melhor

preÇo, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n." 8.666/93.

14.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimenlo total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 1'1,

inciso XXll, do Anexo ldo Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15.í. Apos a homologaçfu da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de mnkato
ou retirar a Nota de Empenho.

15.2, O conkato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s deÍinidas no art. 55 da Lei n0

8.666i1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposises constantes de

instrumento equivalente.

í5,3. 0 prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decairo direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no Arl. 81 da Lei no 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo órgã: gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à

contrataÇão, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resolução n011.536/TCM de 01 de julho de 20í4, para assinatura do contrato e demais

documentos especiÍicos a prestação de conlas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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15.5. O prazo de vigência do contrato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no arl. 57, 1o da Lei no 8.666/í993.

15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

prazos e condições de pagamento;

atualização financeira ou reajustamenlos, quando possível;

hipóteses de mmpensaÉes financeiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e desconlos, por

c

d

e

)

)

)

eventuais antecipa@s de pagamentos.

Í5,7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos ê a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

í5.8. Será designado um Fiscal para o contralo, que desempenhará as atribui@s previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transÍerência total ou parcial do objeto deste Pregã0.

í5.í0.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiíoes previstas no Termo de

Referência, Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Conlralo, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DASOBRTGAçOESDACONTRATADA:

16.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as mndiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou maleriais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execuçár do serviço solicitado, qualquer que se.la o

valor, e cumprir todas as obrigaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

í6.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimenlo dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestaÇão dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçôes e exigências constanles no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl ao presente edital.

Í6.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, portodas as despesas deconentes do fomecimento
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16.7. Efetuar o Íomecimento denlro das especiÍicaçoes e/ou mndiçoes mnstantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autorizadas pela CONTRATANTE;

16.9, Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

í6.íl.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigandose a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do Íomecimento;

16.12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Deparlamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráler urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.í4.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

16.í5.Manter, duranle toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçÕes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste Pregão;

16.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

í6.17.4 inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anlerior, não

transÍere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.18.E expressamente proibida a mntrataçâo de servidor perlencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.í9.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Adminiskação da CONTRATANTE;

16.20.E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;

17, DASOBRIGAçÔESDACONTRATANTE:

í7.1. lndicaro Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art.67da Lei n" 8.666/'lgg3.

í7.2. Cumprir os mmpromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

PAGINA 20 oE 56

I



,ãr[ Ãqil
E-;rdr c?L.-.!7"-

ESTADo Do PÁRA

PREFETTURA MUNICIPAL DE CANAA Oos CARA,ÁS

FUNDO MUtIIcIPAL DE AssIsTÊNcn SocIAL

í7.4. NotiÍicar, formal e tempeslivamenle, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto conkatado.

18. DA FTSCALTZAçÃO:

18.1. A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

19. DAS SANçOES ADMTNISTRATTVAS:

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documenlação falsa,

ensejar o retardamento da execuÉo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportaÊse de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito à

ampla deÍesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comina@es

legais.

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/1 993, aplicada ao pregão subsidiariamente

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encenamento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@s de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

í9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administralivo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666/1993.

í9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

19.7. Os processos sancionatórios serão regulados pelo Decreto Municipal no 1222 de 11 de maio de 2021,
que estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação das penalidades.
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20. DAS D|SPOS|çÕES GERATS:

20.1. O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÂS poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público deconente de Íato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando Íor viável a

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla deÍesa e

conkaditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitaçâo por motivo de ilegalidade náo gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão poslerior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificaçáo e habilitação.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

20.4. O desatendimenlo às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassificação de sua proposta, desde que seja possÍvel a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, duranle a realização da sessão pública do pregão.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da adminiskaçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer Íase do processo licitatório, desclassiÍicar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. 0 licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçóes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das inÍormações nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do mntrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das demais sançôes

cabíveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, mm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resullantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrôn ico cpl@canaadoscarajas.pa. gov.br.
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20.1í. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão

licitanle, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www,poftaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

http ://www.canaadoscaraias.oa,qov.br/editais/ , inserindo os termos de busca

20,13. O inteiro teor do processo está disponivel para visla aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, cenlro, dentro do horáío de atendimento

ao público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponiveis no sitio

eletrônico http://www canaadoscaraias.oa.oov.br/editais/ inserindo os termos de busca

21, ANEXOS:

21.1. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.

S) ANEXO Vll - Planilha de mmposição de custos e formação de preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 10 de novembro de 202í

DOUGLAS F NTANA

Preg

Dec. 1 P
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNC|A

0 Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses Guimarães N' 645, Centro -
Canaã dos Carajás - PA CEP: 68.537- 000, representado neste ato pelo Sr. Ronaldo Silva Araújo, Secretário

Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela portaria 075/2018-GP, resolve Íormalizar a seguinte

Solicitação para Íins de contratação mediante processo Pregão Eletrônicos, com o objeto mais abaixo

descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal n" Lei '10.520/2002, Lei do Pregão eletrônico, de 17 de

julho de 20'12, pelo Decreto Municipal No112512020 - 'Regulamento do Pregão e Lei Federal 8.666, Lei Geral

das Licitaçoes de 2'l de Junho de 1993 e suas alteraçoes posteriores".

1.1. Registro de preços para futura e eventual de aquisição de material de expediente em geral para

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, Estado do

Parâ.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de suma importância frisar que o procedimento em tela será delineado para obtenção

de ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do objeto, não e possivel deÍinir previamente

quantitativo a ser demandado de forma exata, tomando viável a obtenção de documento vinculativo com

características de contratação futura, que possibilite várias contrataçoes ou única conkatação no deconer do

ano com previsão de entregas parceladas, de tal Íorma que remanesça itens registrados para contrataçôes

quando o inicialmente acordado se tornar exíguo, indo de encontro às possibilidades de adoção do sistema de

regisho de preços preconizadas no Art. 3o do Decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 20'13 que
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regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especialmente no caso concrelo de amrdo com o lnciso

40, Art. 3o do aludido decrelo.

Através da presente licitação a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social deseja manter o Íomecimento

dos itens pelo período de doze meses. 0 processo se justiÍica pela utilidade de aquisição de materiais de

Expediente, visando manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, dando suporte na execução

das tarefas desenvolvidas pelos diversos setores. A aquisição de materiais de expediente e papelaria

fundamenta-se pela necessidade indispensável destes para o desenvolvimento das atividades operacionais,

uma vez que são fenamentas de trabalho. Tais materiais, como Íenamentas de trabalho, aumentam à

prcdutividade dos servidores e, consequentemente, melhora a entrega dos serviços solicitados, atendendo ao

píncipio da eficiência.

Destaca-se que a quantidade anual estimada, para registro na fulura Ata de Registro de Preços, Íoi calculada

com base no mnsumo médio dos itens nos exercicios anterior, considerando ainda as demandas apresentadas

ao ôrgão para implantação e manutenção dos novos programas que serão executados no deconer do ano de

20n.

3 - META FISICA

3.1. Registrar preços com o fito de viabilizar a aquisição para os próximos 12 (dozel meses, as despesas

deconentes atenderão o ano de 2022, visando guamecer a sede e os programas vinculados ao Fundo

Municipais de Assistência Social.

4 - LOCAL DE ENTREGA
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4.1. As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas na sede efeluadas na sede da Secretaria Municipaln
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5.1. As entregas provenientes desla solicitaçâo deverão ser realizadas dentro do prazo de três dias, a contar a

partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de compras da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social.

6 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGENCIA DA ATA

6.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um coniunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas dispnibilizam bens e serviços a preços e prazos certos

e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisiçoes

são feitas quando melhor mnvier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamenle

obrigados a contratar mm os fomecedores vencedores do certame.

6.2. Nesta licitação, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional,

com caracterisüca de compromisso para futura contratação, onde os fomecedores manterão sêus preÇos

registrados, duranle o período de 12 (doze) meses, tomandoos disponíveis, caso necessite o órgão

gerenciador efetuará aquisi@s nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

ceÍtame-

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social de Canaã dos Carajás - PA.

I - DA UTTLTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

8,1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgâos da administração pública, desde que

autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Assistência Social, observando o disposto no Art. 21 do
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decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do Registro de Preços' e suas altera@s

posteriores.

I - DA FORMALTZAçÃO E V|GÊNCA DO CONTRATO

9.í. Para a aquisição em lela será Íormalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condiçoes, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaçã0,

do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme

critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria da ata exigir imediata

contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

1(l - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

10.1 Comprovação de que a contralada fomeceu itens compatíveis em características com o objeto da licitação

através da apresenlação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação.

11.1. A execução do mntrato será ammpanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social.

'I 1.2. A Íiscalização de gue trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
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corÍesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8.666, de 1993.

Í 1.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do conhato consistem na veriÍicação da conformidade

do fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a asseguÍar o peíeito

cumpdmento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de '1993.

11.4. A verificação da adequação do fomecimento dos itens deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de ReÍerência.

'l 1 .5. O fiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável para que esta promova

a adequação conlratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragão dos

valores contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n" 8.66ô, de í993.

'l 1.6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contraluais, conforme o disposto nos §§ 1o e 20 do art. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

11.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

/ Intervir na programação de entrega para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

r' Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete

quaisquer tipos de Ônus para o órgâo contratante;

/ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especificações;

r' Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem mndiçoes de segurança ou em

desacordo com as especiÍicações.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçâo, não cumprir suas determina@es se

aplicadas as sançoes previstas no Contrato e na legislação vigente.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para Fundo Municipal de Assistência Social.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especificaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibitórios.

'12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esdarecimentos que forem solicitados pela Administraçfu, durante a execução do

contrato.

í2.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contralante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garanlia de qualidade, de acordo com o Codigo de

Defesa do Consumidor.

14 - DAS ESPECTFTCAÇÔES MíNTMAS

14.1. Os produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade,

livres de deÍeitos, imperfeiçoes e oulros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender

rigorosamente às prescriioes estabelecidas na planilha descritiva.

14.2. As especiÍica@s mntidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos técnicos preliminares

realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos produtos a serem

adquiridos.
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15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

'15.'1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍica@s na

planilha descritiva e termo de referência;

15.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Conlralo e/ou Empenho

í6 - PENALTDADES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

16.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obrigaçÕes Íixadas neste termo de reÍerência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçâo.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Adminiskação poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançôes:

/ Advertência;

r' Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total do obleto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

'16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citaçáo e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

í Deixar de assinar o contrato;

í Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto deste termo de referência;

,/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

{ Comportar-se de modo inidôneo;

í Fizer declaração falsa;

í Cometer fraude Íiscal;

í Falhar ou fraudar na execução do contrato.
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16.4. As san@es de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontandoa dos pagamentos a serem

efefuados.

,I7 - DO VALOR

17.1. O valor máximo proposlo pelo Fundo Municipal de Assistência Social para a aquisição é de R$ 726.942,14

(Setecentos e vinte e seis mil novecentos quarenta e dois reais e quatoze centavos)

17 .2. O valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada akaves de sistema de

banm de preços nacional.

í8 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARIA

19.1. O pagamento será efetuado em atê 30 (Trinta) dias apos apresentaçâo de nota Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição mmprobatória de entrega assinada pelo

responsável de fiscalização do contrato.

'19.2. O pagamento será creditado em Íavor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco

indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

mnente em que deverá ser efetivado o crédito.
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18.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo Municipal de Assistência Social, por se

tralar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação oçmentaria será feila no momento de lavratura do

contrato.

19- COND|çÓES DE PAGAMENTO

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Conlralada se a mesma náo estiver em dias com suas

regularidades fiscal e trabalhista.
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20 - PARTTCTPAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1. Conforme preconiza os Art.47 da lei complemenlar 12312006 e suas alteraçoes posteriores, nas

contrataçôes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovaçáo tecnolôgica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art. 48 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçÕes posteriores,

será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte os itens de

contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 250/o (vinte e cinco

por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do

valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de participação

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cuja o final de sua prescrição contenha

a descriçáo'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla conmnência de todas as licitantes

interessadas. Os itens cuja no final da prescrição contenha "COTA RESERVADA'são o resultado do

fracionamento de cotas de 2570 (vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem anterior.
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PLANILHA DESCRITIVA

QI.IANTIDÂDE UNIDADE
VALOR

UNITARIO

VATOR

TOTAL

1

ALFIiIETE DE SEGURAT{ÇA

AI.FINETE SEGURANçA, I'ATERIAL ÂÇO NIOUELADO, TAMÁNHO 2,

coR DoURADA, ApLrcAÇÂo cosruRÁ, cArxÁ coM 100

UNIDADES,

R$32,96 R$8.240,00

R$2,72 R$1.047,202

APoNTADoR sE DEúsrto PúsÍtco
ApoNTADoR úpls, MATERTAL púsÍtco, Tlpo EScoLÁR, coR
VARIADA, TÁIVIANHO PEOUENO

385 UNIDADE

PACOTE R$13,26 R$4 641 003

BALOES

BALGS DE FEsrA, N"07, coRES VAR|ADAS, pAcorE coM 50

UNIDADES-

1 360 UNIDADE R$1 22 R$439,20

BAsÍÀo PARA ptsrolA DE coLA ot ENTE F0{o
coLA, coMpostÇÃo slLrcoNE, ApLrcAÇÃo ptsÍotÁ euENTE,

CARACTERÍsrrcAS ADrcioNArs coM 7,5 irM DE DrÂMETRo E 30

CIII DE COMPRII\4ENÍo, TIPO BASTÃO

BAsrÃo PARA ptsrolA DE coLA ouEt{TE GRosso
co-A, coMposrÇÃo srLrcoNE, ApLrcAÇÃo prsrolA euENTE.

cARÁcrERislcAS ADtcroNAts corvt l t t\.t[.r DE DúMETRo E 30

cM DE coMPRtMENTo, TtPo BAsTÃo

350 UNIDADE R$2,16 R$756,00

R$1,45 R$841,006 580 UNIDADE

7

BORRACHA PONTEIRA

BORRACHA ÁPAGADORA ESCRITÁ , I/ATERIAL BORRACHA,

ApUcAÇÃo E[4 CABEÇA úps. coR BRANCA. Írpo turAcrA,

CARACTERiSTTCAS ADrcroNArs rpo poNTETRA

650 UNIDADE R§0,74 R$481,00

R$15.61I

CADERTIO BROCHURA CAPA DURA GRAIIDE

CADERNO, IUATERIAL PAPEL OFF.SET, [/'AÍERIAL CAP,ôJCONIRA

CAPA :PAPEúO, APRESENÍAÇÁO BROCHURA,OUANTIDADE

FOLHÁS 96, COMPRIMENTO 210 MM, LÁRGURA 148 MM OU IVIAIS,

cARACTERiSTIcAS ADIcIoNÁIs BRocHURA,CoLADo ENTRE As

FOLHAS INTERNASTIPO 1/4 CAPA DURA,23 PAUTAS, GRÁI'ATURA

cApA 697 G/rú2, ApLrcAÇÂo ÁNorÁÇôEs

490 UNIDADE
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BORRACHA PEOUEIIA

BORRACHA APÀGADORA DE ESCRITA, MATERIAL BORRACHA,
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TINTA,

R§7.OÍ8,90 r
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CADERi{O BROCHURA CAPA DT'M PEOI'EXO

CÁDERNO, MATERIÀI PAPEL OFF.SET, MAIERIAL CAPÀ/CONIRÂ

CAPA :PÂPEúo, APRESENTÂÇÃO BROCHURA,OUÀNTIDADE

FoN-HAS 96, COI,PRIMENTO 140 MM, I-ARGURA 2m MM,

CÂRACIER|STICÂS ADICIOI'IÁIS BROCHURA,COJDO EMTRE AS

FOI.HAS TIPO 1/1 CÁPA DURÂ,23 PAUTÂS, GRÂITATURA CÂPA 697

GiM2. APL|CAçÃO ANOTAÇCES

EsÍADo Do PARÂ

PREFETÍURA MuilrcrpAL DE CAI{AA Dos CÂRÀ,Ás
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UNIDADE R$6,38 R§2.424.40

10

CADERi,IO DE PROTOCOLO CAPA OURA 1l)O FOLHAS

CAOERNO DE PROTOCOLO SIMPLES, COI\,I1()O FOLHAS E CAPÀ

DURA, DIMENSÔES APROXIiÀqDAS: 1íX216MM
380 UNIDAOE R$14,92 R$5.669,60

tí

CAIXÂ ORGÁTISAIXXA

CAIXA ORCúNIZADORA EM PLASÍICO INCO{.OR COM TAMPA,

FORi/iATO RETANGULAR, SEM R00AS. A TAMPA DEVE

ÂPRESENTAR DISFO§ITIVOS DE FIXÂÇÃO LÂIERAL (IRAVÂS)

OUE PERMfl'À O FECHAMENTO COMPLEIO E PERi,iANENTE DA

CAIXA. CAPACIDADE APROXIMADA DE 50Â60 LITROS, DIMENÕÊS

APROXTMADAS 38 CM X 37CM X 56 CM (VARAÇÃO DE 10% +i-)

650 UNIDADE R$75,66 R$49.179,00

12

CALCULAmRA SOrAR Cri2 DlGrÍOS (GRÁ DE)

CÂLCULADORÂ DE i/ESA, 12 DiGrÍOS (SO1-ARtsATER|A), V|SOR

LCD, POSSUINDO i.EMÓRIA, CALCULO DE PORCENTAGEM,

INVERSÃO DE SINAIS E FUNÇÀOGT, CORREÇÃO TOTAT E

DESLTGAi/ENTO ÀUTOIIÂT|CO, Â EATERTÂ (Gl0)E ENERGTA

SOLÂR, ÍAMANHO MINIMO 117X143X26MM, PESO 130GOU tllAls.

450 UNIOAOE R$29,85 R$13.432.50

13

CÂIIETAS ESFEROGRÂFICÂ, CAIXA COT! $ UTIIDADES,

CORPO HEXAGONAL QUEASSEGURA O CONFORTO NA ESCRIÍA,

ÍRANSPARENTE PARA VISUALIZAÇÃO DA ÍINTA, ESCRITA MACIA

E TINTA DE ALTÀ OUALIDADE OUE SECA RAPIDAMENTE. CORES

VARIÂDAS, MATERIAL PúSTCO, OUÂNTIOÂDE CARGAS 1 UN,

MÂTERIÂL POI.ITA LATÃO CONü ESFERÂ DE TUNGSTÊNIO, TIPO

ESCRTTA GROSSA,CORES VARIADÁS

450 CAIXq R$52,13 RS23.458.50

't1
CA|{ETI{HA HTDROCOLOR (PÂCoTE CJí2Xi2 CORES}.

ESÍOJOCANETINHÀ HIDROCOR PONTA FINÂ 12 CORES COM

RESISTENCIA ,

316 PACOTE R$10,99 R$3.472.84

l5
CARTOUIA (PACOTE C' r00 UlD.]
CARÍOLINÂ, lvtAÍERIAL CELULOSE VEGETÀ1, GRAMÀÍURA '150,

COi'PRIMENTO 660. LARGURA 5OO, CORES DIVERSqS,

350 PACOÍE R$83,07 RS29.074,50

16
cLtPES iP1J0 CX cI t00 UID.
CLIPS GALVANIZÁDO N"4rc, CAIXA COM 1M UNIDADES

398 CAIXA R$5,09 R§2.025,82

I
17

cLtPES tf6r) cx c, t00 u{0.
CLIPS GÁLVANIZADO N" 6/0, CAIXA COM 1OO UNIDADES

458 CAIXA R$s,18 R$2.372,44
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ESTADo m PAú
PREFETÍuR,A MUiIICIPAL DE CAil,Á Dos CARÀ,ÂS

FUNDO MU}IICIPAI DE ASS§TÊilclA SocIAL

í8
cllPÊs ll.Sn cx cr 25 ultD.
CLIPS GAIVANIZAoO No 8r0, CAIXA COM 25 UNIoADES

348 cAlxÂ R$6,31 R$2.195 88

19

COLA BRAIICA 5OO GRAIAS
COI.Á, LIOUIDA, PÀRA USO ESCOLAR, A BÁSE DE AGUÂ, LAVAVEL,

ÂTOXICÂ, BICO ECONOi,IICO, SECAGEM NORI\,IAL,

ÂCONDICIOI.IÂDA EM FRASCO COM NO MINIMO 5OO GRAI'IAS DO

PRODUÍO, NA COR BRANCA, COÚ VALIDADE MINIMA D€ 1 ANO A

PARTIR DA DÂTA DE ENTREGÁ

238 UNIOADE R$13,88 RS:].303 44

160 UNIDADÉ R$2.90 R$464,0020

21

CORRETIVO í8 L

CORRETIVO L|OUIDO, UIÂTERIAL BASE DÁGUA. SECAGEM

RÂPIDÂ, APRESENÍÂÇÃo FRAsco, ÂPLIcÂçÃo PÂPEL coMUM,

VOLUME 18 iIL

396 UNIOADE R$3,07 R$í.215.72

RS58 80 R$22 344,0022 EI{VELOPE 2mx280mm (Cx C/ íl}0 Ut{D.) 380 cÂrxA

2fi R$82 58 R§23.948.2023 EIVELoPE PAPEL oFICO A{ 210X3a0 (CX C250 U}rD.)

330 UNIDADE RS5.85 R$1.930.5024

ESTITEIE I.ARGO

ESÍII"ETE I"ARGO COM GUIA DE LAMINA EM ÂÇO CÂRBONO OU

INOX, COM LAMINA DE 
,I8MM 

PARA TRÀ8ALHO PESÂDO, COM

EMPUNIIÂDURA ANTIDESLIZANIE, i/TATERIAL ÉM PúSÍICO DE

ALÍA RESISÍÊNCh

25

EXTRATOR DE GRAMO
EXTRATOR GRAMPO, i/TÀIERIAL ÂÇO, TIPO ESPÂÍULÂ,

IRAÍAi/CNÍO SUPERFICIÀL CROMADO

380 UNIDAOE R§3 35 R$1.273 00

[,{ETRO R§22,03 R$7.930 8026
FELIRO CORES VARIADAS

METRO LINEÂR IECIDO FELTRO LARGURÂ 1.,!0M.
360

PACOÍE RS15,00 RS4 800 0021

FÍÍ ADÉS|VA COLORIDA (PACOTE COX r0)
FrTÂ ÂDESTVÂ COLoRTDA, RoN_O CoNlr 12MM X 10M (CoRES

VARTADAS)

R$14.563,8028

FÍTA ADESIVA CREPE LÂRGÀ PACOTE C' 4 UIID.)

FITAÂDESIVA DE PÂPELARIA, DE PAPEL CREPE ÍRATÂOO E

ÂDESIVADO ,ESPESSURÀ DE O,1sMM, LARGURA4SMM,

COMPRIMENTO DE 45M A 5OM NA COR CREME, PARÂ USO GERAL

PÂCOÍE R$39,15

2il UNIOAOE RSg 27 R§2.317.50n
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cot A 8RÁt{cA 90 GM AS

CON.A, LIOUIDA, PARA USO ESCOTAR, Â BASE DE AGUA, I.AVÂVEL,

ÂÍoxtcA, Btco EcotioÀ, co, SECAGEM NoRMAL.

ÂCONoICIoNADA EM FRASCO, PESANDO NO MINIMO 90 GRÂtvlAS,

NA COR 8RÂNCÂ, COi.l VÁLIDADE MINIMÂ DE 1 ANO A PARÍIR DA

DÂÍA DE Ei'IIREGA

cÂrxA

3m

1.

FÍTA ADESIVA DUPTÁ FACE

FIÍA ADESIVA, IúAÍER'ÁI POLIURETANO, TIPO DUPI-Â FACE,

DIiIENSOES MINIiiAS: LÂRGURA 18in.l, COíúPRIMENIO 3OM, COR

rNcoLoR, ÂPLtcAÇÃo MULÍ|USO
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FÍTA DE CEÍII 04 XX
FITA OE CEIIM, ESTAMPADAS. ROLO COM lM MEIROS.

EsraDo oo PARÁ

PREFETTURA IIllUiIICIPAL oE CAIAÃ Dos CARÀ,Á§

Fuiloo MuilrcrpAl 0E AsssTÊ[clÂ SocÁL

90 R$14,19 R$1.277,10

92 R$1.622,8831
FÍTA DE CETIT ()T Xf,
FIÍA OE CEIIM, ESTAMPADAS, ROTO COM 1OO METROS-

R$17,64

32
TÍTADECEÍI 10 IIÍll
FITA DE CEIIM, ESTAMPÂDAS, ROTO COM 50 MEÍROS.

100 ROLO R$24,89 R$2.489,00

FITÁ OUREX TRA'ISPARE}íTE

FITA DUREX TRÀNSPARENTE DIMENSÔES MINIIIIÁS OE 5Oi,,IX45MM
180 UNIDADE R56,'14 R$1.105,20

803,í

FÍIA IETRTÂ I,5 ETROS
FITA METRICA DE 1 ,5 IIEIROS PÂRA AVALAÇÃO DE MEDIDAS,

MÂTERIAL RESISÍENTE 95% POLIESTER 5% FIBRA DE VIDRO

R§5,64 R5451,20

35 348

foll{A D€ EVA (l00n.Íl X ômrm X 2mm) (PACOTE C/(b UllD.)

Fo|-HA PAPEL EMEoRRACHADO EVA, COiTPRIMENTO 50.rn,

LARGURA 44cÍn. ESPESSURA 2ÍÍrn. PADRÂO LISO, APIICAÇÀO EM

ccsiFEcÇÂ0 DE PArNÉrs.

PACOÍE R$18.12 R§6.305,76

36

FOLHÁ§ DE ISOPOR

FOLHA |SOPoR, 1 m,0,50 m.80 mm, ALTA DENSIDAoE, PTACA

ISOLANTE, P3, 1000 X 500 X 80 mm, ISOPoR DE ALTA

500 FOLHA R$5,01 R$2.505.00

37

GMTEADOR 20 FOLHAS TÉDlo
GRÂI4PEÂDOR TIPO AtlCÂTE, i/iÀIERIAL i,ETAL CR0NúDO COM

PEGADA ÊMBORRACHADA NAS DI,,AS EXTREMIDADES.

ERGONÔMEO, ÂBERTURA OO PENIE ATRAVÉS DE 8OTÃO

TRÂSEIRO, CAPACIOÁDE DO TRILHO 1M GRAMPOS DE 266,
FXAÇÃO DE ATE 20 FOLHAS, I5,5 CM

300 UNIDADE R$22,24 RS6 672.00

GRAIPEAOOR PARA ÍAPECEIRO

GRÁMPEADOR OE PRESSAO DE ALVOS (TIPO TAPECEIRO),

GRAMPO DE 106/4 Â 1mí4 MM, CORPO EMAçO, CABO CoM

PROIEÇÁO DE À,IAO, CONIROLE DE PRESSAO, COIú EXTRAÍOR

DE GRAMPOS, GRÂMPOS DE 4 Â 14 [dú.

100 UNIDADE R$74,50 R§7.450,00

39
GRÂIÚPO 26/6 CAIXA Ci 5.()O() UIIIDADES

GRAMPO PARA GRAMPEÁDOR, GALVANIZADO, I\4EDINDO 26/6
362 CAIXA R$7,41 RS2.682,42

345 R$6.099.6040

GRAIPO PARA GRÂflPEADOR TAPECEIRO CAIXA DE 5.MO UilD,

DE 8X
GRÂMPO PARA GRAMPEÁDOR DE TAPECEIRO, AIfuÍa do§

Graípc: 8mm

CAIXA R$17,68
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úprs DE coRco poilTAs oRGtilArs, rrrÉDr Do íz,scm,
colíPRtxENTo, cAtxA ct í2
úprs DE coR, I,4ATER|AL MADETRA, coRES DrvERSAs, FoRMÁTo

crLiNDRrco, TAMANHo r7,5cM. ÂcoNDrctoriAoos EM cAtxÁ
FABR|CADA EM itATERtAL REctcLADo coM 12 úprs DE coREs
DIVERSAS.

ESTADo Do PAú
PREFEIuRÂ MUNICIPAL DE CATIAA Dos CARÁJÁS

FUNDO MUNICIPAL DE AsslsTÊ[cn SocIAL

210 CAiXA R§14,18 R$2.977.80

42

úpts púsTEo pREro HB cAxA ct r1,r utlD.
úprs pREro, MATERIAL coRpo MADETRA, D|ÂMETRo oÁRGA 2

MM, DUREZA CÂRGA 28, cARAcrERlsÍtcAs ADrcroNArs sEM

BORRACHA APAGADORA, MATERIÁL CARGA GRAFITE

460 CAIXA R$4i.83 R$19.241,80

43

LGA AIARELA
L|GA EúsrcA DE BoRRACHA (úTEx) N'18, PARA uso GERAL,

coR AMARELA, pAcorE MÍNt[.,to DE 100 GRAMAS, EMBALAGEM

coNTENDo NoME Do FABRT0ANTE, DATA DE FABRTCAÇÁo E

VAL|DADE MiNtMA DE i ANo

95 PACOTE RS3,98 R$378,10

R$73,84 R$16.466,3214

LIVRO ATA.

LIVRO AÍA, MATERIAL PAPEL SULFTTE, QUANTIDÁDE FOLTIAS 1OO

UN, GRAIIIATURA 56 G/ [/2, COI/ÍPRIMENTO 300 [,[M, LARGURA 206

MM, cÁRAcrERislcÁs ADIctoNAts cApA DURA; FoLHAS

NUMERADAS E PAUÍADAS, PACOÍE COM 10 UNIDADES,

223 PACOTE

45

ARCA TEXIO CORES VARTADAS (CX. C' 12 UND.)

0ANETA MARCA TExto, MATERTÁL púsTlco, poNTA

CHANFRADA PARA I,iARCAR COM LINHA GROSSA OU SUBLINHAR

COM LINHA FINA, CORES VARIADAS, TIPO PONTÁ

FLUoRESCENTE, TTNTA À BASE DE ÁcuA sE[, cHElRo. cAxq
COM 12 UNIDADES,

445 CAIXA R$30.03 R$13.363,35

16 PAPEL CARTÃo, {8 X 66CÍ{, í8oclrr, VÀRjAS CORES (PC. 20 Ut{D) 250 PACOTE R$25.97 R$6.492,50

ROLO R$54 60 R$5.187.0017
PAPEL COI{TACTE ROLO DÊ 45 CII / 25 ETROS

PAPEL ADESIVO CONTACT TRANSPARENTE ROLO C/ 25 MEIROS
95

48

PAPEL IIADEIRA

PAPEL MÂDEIRA, À?TAÍERIAL CELULOSE VEGEIAL, FOLHA DE 1OO

ctV x 60 c[/Í.

98 R$0.78 R$76,44

R$165.337,7049

PÂPEL OFICO A,t COTA PRIIICIPAL PAPEL SULFITE DE

PAPELARIA, GRAMATURA 75G/Iú2, FORMATO A4, I,IIEDINDO

(210x297)MM, ALVURA MtNri/tA DE 90%, CONFORME NORMA rSO,

oPAC|DADE MtNtMA DE 87oÁ, UMIDADE EMrRE 3,5% (+i-1,0),

CONFORME NORMA TAPPI, CORTE ROÍÂÍIVO, PH ATCALINO COR

BRANCO, EMBAI-AGEM REVESTIDA EM BOPP, COMSELOE

CODIGO DE LICENCA IMPRESSOS NA EMBALAGEM, CAIXA CíO
RESI\,IAS COM 5OO FOLHAS.

638 CAIXA R$259,15
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PAPEL OFICIO A4 COTA RESERVADA PAPEL SULFITE DE

PAPELARIA, GRAI\]IATURA 75G/M2, FORMATO 44, MEDINDO

(210X297)MM, ALVURA MTNTMA DE 90%, CONFORME NORI,A rSO,

opAc|DADE MINI\,IA DE 87ol", UMTDADE ENIRE 3,5% (í-1,0),

CONFORIME NORI\,,IA TAPP!, CORTE ROTATIVO, PH ALCALINOCOR

BRANCO, EMBALAGEM REVESTIDA EI\4 BOPP, COM SELO E

CODIGO DE LICENCA IMPRESSOS NA EMBALAGEM, CAIXA CíO
RESMÁS COM 5OO FOLHAS.

EsTÂDo oo PAú
PREFETURA MUIIICIPÁL DE CANÀA Dos CARAJÂS

FUNDo MU ICIPAL DE ASS§TÊNC|A SOC|AL

212 CAIXA R$259,15 R$54.939,80

51

pApEL VERGÊ coRES vARüqDAs (pAcorE c/$ FoLHAS)
pApEL \,ERGÊ, A4(210x297[iM), coR BRANco, coM GRAMAÍURq

DE l80GRiCM'. |\4EDjNDO 210 X A7[4t\4.

95 RS19,01 R$1.805,95

52

PAsrA cATÁLoco DE 1oo FoLHÁs
pAsrA púsrcA Trpo cATÁLoco, coM vrsoR, coM 04
pARAFUsos DE |\4ETAL E 100 FoLHAS DE púsTtco REFoRÇADo
(0,10MM), COR PRETA, 350X255MM, LOr\.iBO LARGO.

210 UNIOADE R$26,10 R$5.481,00

53

PAsrA oFicro Az
PASTA AZ, LOMBADA LARGA, MEDINDO 28OX35OX85MM COM

vtsoR coM REG|STRADoRES Az, TAMANHo oFicto, LoMBo

LARGO, REVESÍIDA EM POLIPROPITENO (POIG)COM CARBONO,

TORNANDO SE SUPER RESISTENTES (MAIOR DURABIL'DADE),

PLASTIFICADA NA FACE INÍERNA E EXTERNA DA [,llES[.llA COR,

COI\,i FERRAGEM NIOUELADA DE ALAVANCA COM ALTA

PRECISÃo, CANToNEIRAS LoNGAS DE PRoTEÇÂo BEM FIXADAS,

COM ETIQUETA EM DUPLA FACE NA LOMBADA, OtHAt
NIQUELADO,

630 UNIDADE RS13,53 R$8.523,90

PASTA SA}IFOI{ADÀ
pAsrA AReurvo, MATERTAL púsTlco, Ílpo SANFoNADA,

LARGURA 2,IO MM, ALTURA 297 MM, COR INCOLOR, TAMÁNHO A4,

cARAcrERisIcAS ADtctoNAts í2 DtvtsÕEs, FECHÂMENTo co[,|
EúsÍrco

350 UNIDADE R$18,74 R$6.559,00

55

PASTA SI'SPEIISA

PASTA ARQUIVo, MATERIAL cARTÃo KRÂFT, TIPo sUsPENsA,

LARGURA 360 MM, ALTURA 235 MM, COR CASTANHA,

cARAcrERisIcAs ADtctoNArs coi,i AcETAÍo, ET|QUETA

BRANCA, cRAMporRrLHo púsr r, GRAMÂÍURÂ210 GiM2,

APLICAÇÃo ARQUIVo DE DocUMENTo, cAIxA coM 50 UN

380 CAIXA R$74,10 R$28.158,00

I

t

PACOTE

54
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PERFURÂDOR PARA 35 FOLHÂS

PERFURÂDOR DE PÁPEL 2 FUROS ÂTÉ 35 FOLHAS PAPEL 75

Gruz iGÍÁLICO, I18 MM X 1í4 MM X 67 MM, APOIO DA BASE EM

PON.IEIILENO, PINO§ PERFURADORES EM ÂÇO E i'OLAS EM ÂÇO,

DIÂIEÍRO DO FURO 7 MM, DISÍÂNCiÂ DOS FUROS 80 MM, CO I

MÂRGEÂDOR EM AçO INOXDÁVEL, FORNECIMENTO EM UNIDÂDE

O PRODUÍO DEVERA SER DE ORIGEM NACIO},IÂI- E CERTIFICÂDO

PELO INMEIRO,

ESTADO DO PARA

PREFETÍuRÂ MUNICIPAL DE CA}IAÁ DOS CARÀ,ÁS

FUNDo Mut{tctpAt- DE AsstsÍÊilctA SocrAL

280 UNIDADE R§57,14 R$15.999.20

R$1.591.20212 PACOTE R§5,8557

PITJ{A ALCALI]IA AA
PltllA ALCALINA GRANDE. TIPO Â4, 1 ,5V, ORlGlNAlj ENIREGUE

EM CÂRTELÂ FECHADATLACRADA Coi' NO MiNrÀ.!O 02 (DUAS)

UNTDADES (Pfl.IrAS) SEM OJATSQUER MÂRCÂS APÂRENTES 0€
vtolÂçÃo E/ou oE DETER|oRAÇÃo Do PRoDuro E/qJ

Ei/tsÂLAGEM; VrúrDÀDE MiNTMA DE 12 (DOZE) IíESES

PACOTE RM.85 R$1.358.0028058

P'LHA ALCALIIA ÂÁA PILHÂ

ÁLCALINA PEoI.JENA, TIPO Àc, 1.5V, oRlGlNÂL; ENIREGUE ÊM

CARIELA FECHADAiI-ACRADA COM N0 MINTMO 02 (DUAS)

UNIDÂDES (PII.}IAS) SEM OIJÂISOIJER MARCÂS APÂRENTES DE

vrorAÇÃo E/oJ DE DETERToRÂÇÃO DO PRoDUTO E/OU

EIBALAGEM: VALIDADÊ MiNIMA DE 12 (DOZE)IESES

R$77 00 R$21.560.00CAIXA59

PII{CEL PARA QUADRO BRÂNCO

COM POt'lTA DE FELÍRO CHANFRÂDÂ lNDEFoRfrlAvEL,

RECARREGÂVEL COfiI T'NTA ESPECIAL, CORES VARIADAS, COi.l

ESCRTA 6.0tiú. CAIXA C0N\i 12 UNIDA0ES

RS9.274 20CAIXA R§31,9829060

prilcÊL PER ÂltEilrE (c)c ct í2 ur{D.)

PINCEL MARCADOR PERiÁqNENTE AIÔMICO. CORES VARIAOÂS,

PON.ITA CHÂNFRÂDA

R$4.672,00UNIDADE RS23 362006l

pisrolA PARA coLA QiJÊITE O W (FttaA)

PrsÍor-A PÂR{ APLTCAÇÃO DE COrA OUENÍE,40W, BIVOIÍ,

GATII.}IO LONGO PARA MAIOR CONTROTE E QIJE PERMITA O

FLUXO CONTINUO DE COLA, COÀ,IPATIVEL CONJ BASTÃO 7,5 MM

UNIDADE R$28,98130

2ü

*"r.-l
PtsToLA PARA COLA QrJE[rE {0W (GRÂI{DE)
prsro-A PARA ÂPLTCAÇÃO DE COLA oUENIE,40W, BIVOLÍ.

GATII.}IO LONGO PARA MAIOR CONTROI"E E QUE PERMTIA O

FLUXO CONTINUO DE COTA, COMPÀIÍVEL COM BASÍÔES DE

1íMM.
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POST ÍT aoxí)
BLOCO RECADO, MATERIAL PAPEL, LARGURA4OMM,

COMPRIMENÍO 501\ttí, PoDEN0O VARIAR 10oÁ (+/-)

CARACTERiSTICAS ADICIONAIS AUTOADESIVOS, REMOViVEL,

POSÍ]T, OUÀNTIDADE DE lOO FOLHAS POR BLOCO, EMBALAGEM

COMPOSTA COM 4 BLOCOS DE CORES DIFERENIES,

EsÍaDo Do PAú
PREFEÍrURA MUNICIPAL DE CAI{ÂÁ DOS CARÀ,ÂS

Fuiloo MulrcrPAr DE AssrsTÊltcrA SoclÁL

550 PACOTE R$7,31 R$4.020,50

6,í 500 UNIDADE

POST Ír CORES 70X7Ít r
BL@O DE RÊCADO, PAPEL. AITARELO, 76X'IO2MM PODENDO

vÂRtÂR 1rÁ (rí-), REirovivEl E AUTO ADESTVO, Po§ÍrÍ,
OUÂNTIDÂD€ 1M FOIHAS POR BLOCO,

R$5,97 R52.985,00

65

QUADRO DE AVISOS

OUADRO BRANCO, MATERIAL LAMINADO MEIAMiNICO, ALÍURA 90

CM, ÂCABAMENÍO SUPERFICIAL MOi.DURA ÁNODIZÂDO FOSCO,

COR MOLDURA NATURAL, FINALIDADE AVISO E INFORI\,IAÇÃO,

COMPRIMENTO 120 CM, MAIERIAL i'OLDURÁ ALUMiNIO,

DTMENSÕES PODENDO VARTAR EM 5% (rJ,).

90 UNIDAOE R$126,16 R$11.354,40

66

RÊGUA 50 CI.
RÉGUÂ coi,UM. i,ÂIERIÁL PúsÍIco CRISTAL, coipRIIt,IENTo í)
CM, GRAOUAfiO MILIMEIRADA, TIPO MÀIERIAL R|GIDO, COR

ÍRANSPAREI,IIE

250 PACOTE R$3,75 R$937,50

67

RÉGUA DE 30Cf.
RÉGUA coIvIUM, MATERIAL PúsTIco REcIcLAoo, ÍÂMANHo «)
CM, COM ESCÂIA MILIME]RADA,

230 PACOTE R$2,86 R$657 80

68

ÍÂCHA PERCEVEJO

PERCÊVEJO, MAÍERIAL METAL, TRAÍAÀ,IENTO SUPERFICIAL

LATONÀDO, TAMANHO 1O MM, CARACTERiSTICAS ADICIONAIS

ÍRATAMÉNTO ANTI.FERRUGE, CAIXA COM 1()O UNIDADES

100 CAIXA R$5.12 R$512,00

69

TÉSOT'RA IULTIUSO

TESOI]RÀ ESCOLAR, DE ÂCO INOXIDAVEL, MEDINDO ATÉ 21CM.

CABO P!-ASTICO, PRETA , PARA DESTRO,3 DEDO§, COi,l REBTIE,

TAMINA EM ACO INOXIDAVEL. POiÍTA ARREDONDÂDÂ.

UNIDADE R$í0,38 R$2.283.60

70

ÍII{TA PARA CARIXBO

TINTA PÂRA CARIMBO, COR AZUL ESCURO, COMPONENÍES

ÂGUA, prcMENtos, ASpEcTo Fisrco LieurDo, ApLrcAÇÂo

ALMOFADA, CAPACIDADE FRASCO 40 ML

84 UNIOAOE RS5,02 R§421,68

71

TI{T ROLO DE í' fTS CORES VARIADAS

TNT, NOMETECIDO DE FIERA SINTETICA TNT BOBINÂ OE 5OI\,íT

NAS CORES VARIADAS

200 ROLO R$86,23 R§17.246,00
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UTIIDIFICADOR DE DEDO

UMIDIFICADOR DE DEDOS (ltíOLHA DEDO). MATERIAL: PASTÁ

ATÔXICA, CARACTERiSTICAS ADICIONAIS: NÃO CONÍÉ[,,|

GIICERINA E NAO MANCHA, FoRiTATO:REDONDO. UNIDADE DE

FORNECIMENTO: EMBALAGEM COI\.,I NO MÍNIMO 12 GRAMAS,

EsrÀDo Do PAú
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAIAÁ Dos CARÀ,ÁS

FUI{Do MUIIICIPAL DE AssIsTÊNcA Socnl

150 UNIDADE R$480,00R$3,20

73

PRENDEDOR DE PÀPEL BII{DER CLIP I5I'IT
PRENDEDOR DE PAPEL, CIS, CONFECCIONADO COM CORPO DE

METAL E PRESILHA DE AÇO INOXIOÁVEL, O PRENOEDOR OE

PAPEL CIS POSSUIPINTURA EPÓX, OOUE GARANTE MAIOR VIDA

úTrL DopRoDUTo. coM cApAcTDADE PARA PRENDER ÁTE 120

FOLHAS DE PAPEL, O PRENDEDOR BINDER CLIP DA CIS ESTÀ

OISPONIVEL EM EMBALAGEI,,I COM 12 UNIDADES E SEU USO É

APLICADO E[,I ESCRIÍÔRIOS, COIÉGIOS. FACULDADES,

PAPELÁRIAS, GRAFICAS, FÓRUNS, BIBLIOTECAS, E DIFERENTES

SEGMENTOS PROFISSIONAIS OUE ATUEM COM GRANDES

OUÂNÍIDADES DE PAPELADA

140 CAIXA R$11,23 R$1.572,20

71

PREI{DEDOR DE PÂPEL BII{DERCLIP lgMTI

PRENDEDOR DE PAPEL, CIS, CONFECCIONADO COM CORPODE

À,{ETAL E PRESILHA DE AÇO INOXIDÁ\,'EL, O PRENDEDOR DE

PÂPEL CIS POSSUIPINTURA EPÔXI. O QUE GARANTE MÁIOR VIDA

úTrL Do pRoDUTo. coM cApAc|DADE PARA pRENoER ATE i20
FOLHAS DE PAPEL, O PRENDEDOR BINDER CLIP DA CIS ESTÁ

DISPONIVEL EM EMBALAGEM COM 12 UNIOADES E SEU USO E

APLICADO EM ESCRITORIOS, COLEGIOS, FACULDADES,

PAPELÂRIAS, GRAFICAS, FORUNS, BIBLIOTECAS, E DIFERENTES

SEGMENTOS PROFISSIONAIS OUE ATUEM COM GRANDES

OUANÍIDÁDES DE PAPELADA.

125 CAIXA R$25,00 R§3.125.00

COLCHETE UTONADO N.,I1

COLCHEIE LATONÀDO N,,14 BÁCCHI6CM,IDEAL PARA PRENDER

PAPEIS E PASTAS CATÁLOGO, MA]ERIAL DE FACIL MÂNUSEIO E

GRÁNDE DURABILIDAOE, PRODUZIDO COIV CHAPA DE AÇO

REVESTIDA, PRCDUTO IDEÁL PARA MÁNTER A ORGANIZAÇÀO DE

ESCRITORIOS E AI\4BIENTES ESCOLÁRES, DISPONIVEL Ei,4 CAIXA

CARTÁO COII4 72 UNtDADES.

150 CAIXA R$9.11 R$1.366 50

76

COLCHEIE LATONADO II.l2COLCHETE LATONADO N,Í2 BACCHI

6CM, IDEÁL PARA PRENOER PAPEIS E PASTAS CAÍÀLOGO

MATERIAL DE FÁCIL I,íANUSE'O E GRÂNDE DURABILIDADE,

PRODUZIDO COM CHAPA DE AÇO REVESTIDA- PRODUTO IDEAL

PARA iTANIERA ORGANIZAÇÃO DE ESCRITÔRIOS E AMBIENTES

ESCOLARES, DISPONÍVEL EM CAIXA CARÍÃOCOM 72 UNIDADES

150 CAIXA R§8,22 R$1 233 00

R$7,09 -lR$1.134n

COLCHEIE I-ATONADO I'.08

COLCHETE LATONADO N,O8 BACCHI6CM, IDEÁL PARA PRENDER

PAPEIS E PASTAS CATALOGO À'ATERIAL DE FÁCIL fulANUSEIO E

GRANDE DURABILIDADE, PRODUZIDOCOM CHAPA DE AÇO

REVESTIDA, PRODUTO IDEÂL PARA MANTER A ORGANIZAÇÁO DE

ESCRITÔRIOS E AI\,IBIENTES ESCOLARES, DISPONiVEL EÀ,4 CAIXA

CARÍÃO COM 72 UNIDADES,

160 CAIXA
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cAtxA AROUnO FACIL PúSrrcO)
CAIXÂ ÂROIJIVO, MAÍERIÂI PúSTICO CORRUGADO FI-EXiVEL,

DIMÊNSÔES 34O X 240 X 130, COR AZUL,CARACTERISÍICAS

ADICIONÂIS ESPESSURA 2MMM, APLICÂÇÃO AROUIVAMENTO DE

DOCUMENÍOS, UNIDADE

ESTADo oo PAú
PREFETTURA IIUIICIPAL DE CAI{AÃ Dos CARA,ÁS

FUIDo MUilIcIPAL DE A§§IsTÊ[clA SochL

650 UNIDADE R$6,54 R$4.251.00
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ESTADo Oo PARÁ

PREFETTURA Mui{rcrpAl DÉ CAilAA oos CARA,ÁS

FUNDo MUilICIPAL DE Ass§TÊilcIA SocAL

ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDrcA

Ref.: (identificação da licitação)

inscrito no CNPJ n'..................., por intermâiio de seu representanle legal

o(a) S(a)............ portado(a) da Carteira de ldenlidade ns. e do CPF ns

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso )0Glll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãode-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20

(representante)

(Observaçáo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PAGINA{3 DE 56
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ESTADO DO PAú
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CAR ÁS

FUNDo Mu rcrpAl DE AsssrÊNcüA SoclAL

ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ..., por intermá1io

de seu representante legal o(a) Sr. (a)..,...... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

no..............,......,......e o CPF n0.,..............................., DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar n0. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaçÕes relacionadas no §40 do art. 3o da citada Lei Complementar.

-de

de 20_.

Representante Legal

PAGINA4{ OE 56
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ESTADO DO PARA

PREFETÍURÂ MuIICIPAI DE CAilAA DoS CARÁJÁS

FUNDo iiUT{ICIPAL DE ASSEIÊIICn SOCÁL

ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS D0 EDTTAL

A empresa

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). 

-

CNPJ sob o no

telefone/fax no

, portado(a) da Carteira de ldenüdde no

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de de 20_.

Representante Legal
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EsrADo Do PARÁ

PREFETTURA JIlluiIIcIPAt oE CAIAÃ DoS CÂRA,ÁS

FuiIDo I,lUilIcIPAI. DE A§SI§TÊNCIA SocAL

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA
SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS E A
EMPRESA....,.,,.,....

O FUNDO MUNICIPAL DE ASS§TÊNCA SOCIAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS, neste ato denominado
CONTRATANTE, com sde à _, Canaã dos Carajás - PaÉ, representado neste ato pela Sra.

SecretaÍia Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, a
empresa, inscdta no CNPJ (MF) sob o no estabelecidâ

doravante denominadâ simplesmente CONTRATADA, neste ato
representad a pelo Sr.(a) portador da Cedula de ldentidade n0 _
SSP/_ e CPF (MF) no _, de acordo mm a representaçã) legal que lhe é outorgada
por têm entre sijusto e avençado, e celebram o presente contrato para aquisiçâo
de mateÍial de expediente em geÍal para atender as necessidades do Fundo Municipal de
Assistência Social de Canaá dos Carajás, Estado do Pará, conforme estabelecido no Edital_/2021,
na Ata de Registro de Preços n" _ e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente
estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposla apresentada pela CONTRATADA, constantes do
Processo licitatóno n0 _/202'1/FMAS-CPL, sujeitando-se C0NTRATANTE e CONTRATADA às normas

disciplinares das Leis no 10.520/2002 e 8.666/93, rnediante as cláusulas e condições que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1. A CoNTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de material de expediente em
geral para atenderas necessidades do Fundo ltíunicipalde Assistência Socialde Canaã dos CaÍaiás,
Estado do Pará, em conformidade com m condiçóes estabelecidas no edital do Pregão n.0 _/202Í-
SRP e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITEIV DECSRTÇAO MARCA QANT. UNID P, UNIT. P. TOTAL

VALOR GLOBAL

CúUSULA SEGUNDA - DoS PREÇoS

1. O valor deste Confato e de R$ ... . ( . . . . . . . . . . . . . . . . .

CLAUSULA TERCETRA - DO pERCENTUAL DE CORREÇÃO

í. Os preços praticados pelo presente instrumento são fixos e ineajustáveis, na forma do apresentado

na Ata de registrc de PÍeço que o originou, sujeitos unicamente as mndi@s pÍevistas na Lei federal

8.666/93.
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ESTADo Do PARÁ

PREFEÍTURA MUI{ICIPAL DE CANAÂ Dos CARÀIÁS

FUNOo IUxICIPAL DE Ass§TÊNcIA SocIAL

CLAUSULA OUARTA. DO AMPARO LEGAL

í. A lavratura do pÍesente mntrato decone da realização do Pregáo no. _/202ÍICPL, realizado com
fundaÍnento na Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 e no DecÍeto Municipal n' 691/2013, e na Lei no

8.666/93.

cúusulA eurNTA - DA EXEcUÇÃo Do coNTRATo

'1. A execução deste contrato, bem mmo os casos nele omissos, Íegulars+ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandelhes, supleüvamente, os pdncípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposi@s de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.ôô6/93
combinado com o irriso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SExrA. DA VIGÊNcn E DA EFIcÁcA

1. A ügência deste Contrato sêÉ até _ de de 2021, mntado da data da sua assinatura,
podendo ser prcnogado, mediante interesse das paÍtes, com eficácia legal apos a publklaçfu do seu extrato
no Diário Ofcial do Município, no site: www.diariomunicioal.com/Íameo, tendo inicio e vencimento em dia

de expediente, devendGse excluir o priÍneiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

'1. CabeÉaoCONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de funcbnários da CoNTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscaiyfaturas;

1.2 - Prêstar as infoÍmações e os esclaÍecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3 - lmpedir que terceiÍos execulem o fomecimento obieto deste contrato;

1.4 - EÍetuar, periodicamente, pesquisa paÉ obter tabela indioativa da mâlia de percentual

de reajuste de preços aúorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

í.6 - Efetuar o pagamento mensal deüdo pelo efeüvo fomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisqueÍ Íalhas oconidas, consideradas
de natuÍeza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar mnveniente, a substituição de produtos que porventuÍÍr

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da susp€ita de
comercialização de produtos que es§a de acordo com as normas de comercializaçã0.

CúUSULA OITAVA - DoS ENCARGoS DA coNTRATAoA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obngaçóes:
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IZâ1Lê,
ESTADo DO PAú

PREFETÍURA IÚUIIICIPAL DE CANÂÁ DOS CARÀ,ÁS

FUNDo MUNICIPAL OE ASS§TÊilCIA SOCIAT

1.2- Executar diÍetamente este contÍato, sem transÍeÍência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretanpnte à Administraçá: do
CONTRATANTE ou a lerceiros, decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo C0NTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquer danos câusados diretamente aos bens de pÍopriedade

do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregâdos durante o fomecimênto dos produtos ob.ieto deste contãto;

1.5- Prestar todos os esclaÍecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obígandose a atendeÍ, de imedialo, todas as reclamações a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Substituir no pÍazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar que

não atenda às especificações do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escnto, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.8 - Observar as nomas legais de segurança aqueestá sujêita a aüvidade de distÍibuição
dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condições de habilitaçtu e qualificação exigidas neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAs oBRtGAÇôES soctAts, coMERCtAts E FrscArs.

1. ÀCoNTRATADAcaberá,ainda:

1.1 - Assumir a responsabilitiade pelos encaqos fiscais e comerciais resultantes deste
mntÍato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecirJos na mndição
anlerior, não tnansfere a Íesponsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA Íenuncia expÍessamente a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DEcTMA - DAS oBRTGAÇóES GERATS

1. DeveÉ a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte

1.1 - é expressamente proibida a mntratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente prcibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste

conkato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto

PAGII.]A 4E DE 56
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orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;
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ESIADo Do PARA

PREFETÍURA iiUiIIcIPAL DE CANAA Dos CARAJÁS

FUIDO MUilICIPAL DE ASSEIÊTCA SocIAL

deste contrato.

cúusuLA DEctMA pRtMEtRA - Do AcoMpANHAMENTo E DA FrscAlrzAÇÃo

1. Durante a vigência deste C,ontrato, a pÍest4áo dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado nos meios oficiais.

2. 0 representante anotará em registro póprio todas as ocorÍências relacionadas com o fomecimento
dos bens e pmdutos mencionados, determinando o que for necessário à regularização das Íâltas ou defeitos
observados.

4. A CONTRATADA podeÉ manteÍ preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para representá-la sempre que Íor necessário.

5. Além do acompanhamentrc e da fiscalização do fomecimento dos bens e prodúos, o Chefe do
DepaÍtamenlo de Compras do CoNTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimenlo que esteja
sendo executado em desacordo com o especifcado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seia a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
produtos e alividades corelatas, 0 CoNTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer Íorma
reslrinja a plenitude dessas responsabilidades, exerceÍ a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DAATESTAÇÃO

1. A atestação das notas fscais/fatuÍas que comprovam o fomecimento dos bens caberá ao Chefe do
DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que tÍata o objeto, mediante a emissão de notas de
empenho global, coneÉ a conta do elemento orçamenlário:

Atividade:

Classificaçáo:

CúUSULA DECIMA QUARTA. Do PAGAMENTo

1 .1 - O preço a serconsiderado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, sêÉ o constante
da proposta Apresentada no Pregão no. l2021lCPL.

0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da ateíaçáo, o2
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3. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do repÍesentante deverão ser
solicitadas ao CheÍe do DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das desp€sas,

eíeüvamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - Pará, mediante pagamento via

deposito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documentos no S€tor
Financeiro do CONTRATANTE.
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSETÊNCIA SOC|AL

Íomecimento dos bens não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a p4ar os valores conespondentes a multas ou
indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere diÍeito à alteração de preços ou compensação
Íinanceira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de evenfuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensação financeira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao efetivo adimplemento da parcela, teÉ
a aplicação da seguintê fôÍmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = índice de compensaÉo fnanceira = 0,00016438, assim apurado:

l= (TX) 1= 16/100)

365 365

TX = Percentualda taxa anual =670

| = 0,00016438

5.1 - A compeflsação financeira prevista nesta Condi@ seÉ incluída na fatura/nota fiscal
seguinte ao da oconência.

cúusulA DECTMA eurNTA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

'1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja
inteÍesse da AdministÍação do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicatvas adequadas
a esle contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - Do AUIVIENTo oU SUPRESSÃo

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato podeÉ
ser aumentado ou suprimido até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento), confoÍme disposto no artigo 65,
parágrafos 10 e 2o, da Lei n" 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas mndições

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES
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'1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três porcento)sobre o valortotaldeste
contrato por dia e por descumprimento de obrigaçÕes fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da mmunicaçâ0.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE ou

Administraçfu Pública poderá garantida a prêvia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanioes:

2.1 - Advertência;

2.2 - Mutta de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu@
total do obieto mntratado, recolhida no prazo de 15 (quinze)dias, contado da comunicação oficial;

2.3 - Suspensão tempoÉÍia de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de conlratar com a Administraçfu Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o diÍeito pÍÉvio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seia promovidâ a reabilitação perante a própria autoídade que aplicou

a penalidadê, a

CONTRATADA que:

3.í - Ensejar o retardamento da execu@ do obieto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a proposh, injuslificadamente;

3.3 - Compodar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falharou fraudar na execuçfo deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de FomecedoÍes do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

reÍeridas no Capitulo lV da Lei n.o 8.66ô/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, devidamente justiÍicado e aceito pela

Administraçár do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens

í a 3 desta Cláusula.

6. As sançÕes de advertência e de impedimento de licitar e mntratar com a Administração Pública,
poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamênte com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

CúUSULA DECIMA oITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecu@ total ou parcial deste contrato enseia a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a 80 da Lei n" 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:
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2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administra@ do CONTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2- Amigável, por acordo êntre as paÍtes, reduzida a termo no processo da licitaçã0,

desde que haja conveniência para a Administraçfu do CONTRATANTE;

2.3 - Judrcial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisáo administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade compêtente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditóÍio e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NONA. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato Íica vinculado aos termos do Pregão n". _/2021-SRP, cuja realização decone da
autodzação do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do processo n0.

_/2021/FMAS-CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As questões demÍrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administratrvamente, serão processadas ejulgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - PaÉ, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. í02, inciso l,
alinea "d', da Consütuição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, C0NTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1" - NOME 2" - NOME
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PREGÃO PRESENCIAL N' /2021-SRP

PROCESSOLICITATORIONO /2021/FMAS.CPL

No dia de dE 202,I, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA

DOS CARAJÁS, com sede 

-, 

Canaã dos Caraiás - PaÉ, representado neste ato pela Sra.-
RESOLVE registrar os preços oÍertados pela BeneÍiciária da Ata, a emprêsa CNPJ n'

situada à _, Fone/Fax/E-mail: neste ato representada pelo

senhor _, inscrito no CPF (MF) n" RG n' de amrdo com a classificação

por ela alcançada e nas quantdades cotadas, atendendo as condi@es previstas no Edital e anexos, sujeitando-se

as partes às normas constantes na Lei n' 8.6ô6, de 2í de iunho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que

Íegulamenta o Sistema de Registro de Preços pÍevisto no AÍt. 15 da Lei n' 8.ô66, de 21 de junho de '1993, Decreto

Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade mm as

disposi@s a seguir:

1. D0 OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços paÍa futura e eventual de aquisição de

material de expediente em geÍal paÍa atender as nêcessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de

Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s prqos registrados e as quantidades máximas a serem contratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislaçâo vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant Unid.
Preço

unitário
Prêço total

2.2. Essas quantidades são as estimaüvas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos prodúos objeto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgâo gerenciador, na contratação da totalidade dos

itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As mnhataçoes decoÍrentes desta Ata de REistro de PrEos dependeÍâo da disponibilidade orçamentária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competentê por parte da contratante.

2.4. As especificaçoes dos produtos do objeto e as demais condi@s de execução são aquelas estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

2.5. A localização precisa, os prazos e as condições específicas do fomecimento dos prcdutos estarão indicados n
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ordem de compras. A ser emitda pelo contratante, quando da efetiva aquisiçâo dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 Registro de Preços seÉ formalizado por inteÍmâlio desta Ata de Registo

de Preços e nas condiçoes previstas no Edital.

3.1. A Atâ de RegistÍo de Preços terá validade de l2 (doze) meses, a partirde sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o ôrgfu gerenciador não seÉ obrigada a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultandGse a realizaçâo de licitação específica para a contrataçá)

pretendida, sendo assegurada preÍeÍência em igualdade de conditpes à Benefciária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para asinar o(s) contÍato(s), reürar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A Beneficiária da Ata convocada que nâo comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nola de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de RegistÍo de Preços,

estará sujeito às sançôes previstas no Edital.

4. DOS USUÁROS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS: Será permitida a adesão de óÍgtus ntu participantes desta

Ata, até o limite individual de 5070 (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade d6 adesoes,

até o dobro dos quantitaüvos registrados, conÍorme legislação vigente.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS: 0s preços registrados nesta Ata de RegistÍo de PÍeços seráo

fixos e ineajusÉveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das pÍopostas.

AÉs esse periodo os preços seÉo reaiustados com base no Íeajuste de preços oconido no meÍcado, mediante

comprovação atÍavés de documenlos oficiais.

5.1. 0 prEo regisÍado podeÉ ser reüsto em Íace de eventual reduçfu daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cu.jos preços foram registmdos, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à

BeneÍiciária da Ata, observadas as dispsiçoes legais.

5.2. Quando o preço rqistrado tomarse superior ao preço praticado no mercdo por moüvo superveniente, o órgão

gerenciador convocará a Beneliciária da Ata para negociaÍem a redução dos pÍeços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposi@s legais.

5.3, Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata seÉ liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anterioÍ, o óryão gerenciador convocaÉ os demais fomecedores visando igual oportunidade de

negociação.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a Beneficiária da Ata, mediante

requenmento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão geÍenciador poderá liberar

BeneÍiciária da Ata do mmpromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de mmpra, e
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

5.6. Não havendo êxito n6 negociações, o ôrgão gerenciador procederá à revogaçâ: da Ata de Registo de P

adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantriosa.
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ô. DO CANCELAMENTo DO REGISTRo DE PREÇoS: A BeneÍiciária da Ata terá seu registÍo cancelado quando

6.1. Descumpnr as condiçoes da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não reürar a ordem de compÉ ou nota de empenho ou náo assinar o conlrato no prazo estab€lecido pelo

contratante, sem jusüfi cativa aceitável;

6.3. Não rceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se tomarsuperior àqueles praücados no mercado;

6.4. Sofrer sanção preüsta nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no AÍt- 7' da Lei n"

Í0.520, de 2002.

6.5.0 cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditóío e a ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registo de preços podeÉ ocorÍer por falo supeÍvenienle, deconente de caso fortuito ou foç
maior, que pÍeiudique o cumprimento da Ata, deüdamente comprovados ejusüficados por razáo de inteÍesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇOES GERAIS: As mndirpes gerais do fomeciÍnento dos produtos, tais como especificações, os

pÍirzos, as obriga@s do Fundo MUNICIPAL DE ASS§TÊNCh SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da

Beneficiária da Ata, penalidades e demais condi@s do aiuste, encontram-se definidos no Edital da licitaç& e seus

anexos, em especial o Termo de Referência, e na proposta apÍesentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que suÍtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas repÍesentantes das

partes, FUNDO MUN|C|PAL DE ASSTSTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e Benefciária da Ata.

Canaã dos Cara.jás - Pará, em _ de_ de 202'l

FUNDOMUNICIPM
CARAJÁS

BENEFICI RIA DA ATA
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ANEXO Vil

PLANTLHA DE COMPOSçÃO DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

PREçO DE VENDA POR PRODUTO

(Pv) PREÇO DE VENDA | | sruprrs runcrorual

CUSTO
R$ PV = CUSTO/ (1- ALIQ.

sN - r/L)

R$ R$ R$ R$

QUANTIDAOE 1

(ML) MARGEM DE LUCRO 0,00%

(sN) ALTOUOTA STMPLES

NACIONAL
0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

tct/s/lss 0,00%

IRPJ 0,00%

CSLL

FRETE 0,00%

SEGURO 0,00%

OUTRAS DESPESAS 0,00%

(sr) suBSTrrurÇÁo
TRIBUTARIA

0,00%

lPl (somente p lndustriâ) 0,00%

LUCRO PRESUMIDO

PV = CUSTO / (1- ALIQ.
PIS - ALIQ. COFINS.
ALIQ. ICMS. ALIQ. IRPJ

- ALIQ. CSLI - ML )

R$ R$ R$ R$

LUCRO REAL

PV = cusTo / (1- AtlA.
PIS - ALIO. COFINS.
ALIQ. ICMS - ALIQ. IRPJ

- AL|Q. CSLL - ML)

R$ RS R$ R$

PÀGrIA 56 oE 56

UNITARIO
uxrTÂRro cot

LUCRO
ÍOTAL COH

LUCRO
FÓRÍÚULA . SIiIPLES

I{ACIOIIAL
RESULTADO RESULTADO

I o,oo.l"

FÓRitULÂ. LucRo
VALOR

UNÍTARIO
VALOR

TOTAL LTJCRO

cor

RESULTADO RE§ULTADO RESULTAÍA

REAL

VÁLOR
UIIÍTARIO

YÂLffi
TOTAL

UIüTARO COil
LT'CRO

TOTAL COTI

LUCRO

RESULÍAOO RESULTADO RESULTADO
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